
   
 
 
 
 

NEGOCIAÇÃO COLETIVA CARRIS 
 

Proposta do Conselho de Administração para Acordo Plurianual 2026-2029 
 

 
1. VALOR DO AUMENTO SALARIAL 

Aumento salarial anual igual ao valor da inflação acrescido de 1%, com um 
mínimo garantido de € 65.00. 
 
A aumento aqui considerado representa um forte impacto orçamental neste 
primeiro ano da sua implementação.  Os gastos com pessoal evoluirão de 
105,884 milhões de euros em 2025 para 114,140 milhões de euros em 2026 
(aumento de 7,85%). 

 
 

2. ROTEIRO PARA AS 35 HORAS SEMANAIS 
Tendo em consideração o enorme impacto associado à redução de cada hora 
de trabalho a nível financeiro, organizacional, dos recursos humanos, entre 
outros, será implementado, respeitando a duração do mandato do atual 
Conselho de Administração, um roteiro para uma redução faseada para as 35 
horas de trabalho semanais, ao longo dos próximos anos, nos seguintes 
termos: 
 

1 de janeiro de 2028 - Redução do tempo de trabalho para trinta e oito horas 
semanais  
 
1 de julho de 2029 - Redução do tempo de trabalho para as trinta e sete horas 
semanais  
 
1 de julho de 2030 – Acordo de princípio para a redução do tempo de trabalho para 
as trinta e seis horas semanais a implementar em mandato futuro da CARRIS 
 
1 de janeiro de 2032 – Acordo de princípio para a redução do tempo de trabalho 
para as trinta e seis horas semanais a implementar em mandato futuro da CARRIS 
 
Neste pressuposto, que tem por base um acordo plurianual, assumimos 
concordância com a implementação faseada do roteiro para a redução das horas 
de trabalho porque, particularmente na condução, a segurança dos nossos 
trabalhadores e passageiros é inegociável. 
 
 



 
Mas a implementação, mesmo que faseada, da redução da jornada de trabalho, 
para além do impacto financeiro anual direto em alguns milhões de euros, tem 
múltiplas exigências, desde logo no aumento do quadro de pessoal em cerca de 
100 trabalhadores por cada hora a menos na jornada de trabalho, com 
consequências significativas no aumento do volume salarial e no peso dos 
aumentos anuais previstos. Ainda assim consideramos que para além de melhorar 
a relação da vida pessoal com o trabalho, estamos, com a possibilidade de reduzir 
o tempo de trabalho, a reduzir a fadiga a mitigar acidentes de trabalho e 
certamente, com a responsabilidade coletiva que a todos cabe, ter efeitos na 
redução de custos com absentismo e de custos com baixas médicas. 
 

 
3. ALTERAÇÕES AO ACORDO DE EMPRESA:  

 
a) Complemento de doença  

Pago até ao valor líquido do vencimento (e não ao ilíquido). Não é justificável 
nem entendível que haja situações em que o vencimento líquido em 
situações de baixa seja superior ao vencimento quando não se está de 
baixa. 
Pago apenas após 3 anos de antiguidade para trabalhadores admitidos 
depois de 31 de dezembro de 2026 

 
b) Complemento por baixa até ao terceiro dia  

Pago até ao valor líquido do vencimento (e não ao ilíquido). Não é justificável 
nem entendível que haja situações em que o vencimento líquido em 
situações de baixa seja superior ao vencimento quando não se está de 
baixa. 
Pago apenas após 3 anos de antiguidade para trabalhadores admitidos 
depois de 31 de dezembro de 2026 
 

c) Complemento de reforma 
A alteração pretendida, no sentido de pôr termo à atribuição do 
complemento de reforma para futuras admissões, é adotada na sequência 
do verificado já noutras empresas. A situação do aumento exponencial da 
provisão financeira que se tem verificado nos últimos anos indicia um 
potencial de insustentabilidade futura para este sistema, suscetível de 
afetar também a própria sustentabilidade da empresa. Desde 2024 esta 
provisão sofreu um aumento de cerca de 30%.  
  
Assim, pressupõe este acordo plurianual que o complemento de reforma 
passará a ser atribuído exclusivamente aos trabalhadores admitidos até 31 
de dezembro de 2026, mantendo-se para todos os beneficiários anteriores. 
 
 



 
d) Incentivo à assiduidade 

Prémio mensal no valor de €40.00, por inexistência de ausências ao serviço, 
aplicável a tripulantes e oficinais (excluídas férias, dia de anos e morte de 
familiar próximo).  
 
A implementação deste incentivo tem por objetivo contrariar os elevados 
níveis de absentismo e todos os custos associados, promovendo um 
aumento da produtividade e ganhos organizacionais através de uma maior 
assiduidade dos trabalhadores em áreas cruciais para a operação da 
CARRIS. 

 
e) Anuidades  

Pagas após três anos de antiguidade, para trabalhadores admitidos depois 
de 31 de dezembro de 2026. Após esse período o valor das anuidades 
começará a ser pago com o valor mensal equivalente a três anuidades. 

 
f) Dia de aniversário 

Caso o trabalhador não se encontre ao serviço neste dia, é autorizada a sua 
falta no primeiro dia útil de trabalho imediatamente após a sua ausência, 
desde que verificado nos trinta dias subsequentes à data do aniversário 
 

g) Subsídio de Instrução 
Aumento de 9,1% para 15% 
 

h) Alterações às tabelas dos trabalhadores Oficinais e Fiscais 
(Alterações com produção de efeitos a 1 de janeiro de 2027) 
 

Alteração ao Regulamento de Carreiras Profissionais, visando a valorização dos 
trabalhadores afetos às seguintes carreiras oficinais: 
 
Carreira 1, Manutenção e Fabrico   
Carreira 2, Manutenção de Instalações  
Carreira 3, Manutenção de Eletrónica  
 

 Eliminação do Nível de qualificação 2, passando os trabalhadores para o 
Nível de qualificação 3; 

 Os trabalhadores no Nível de qualificação 3 na categoria Técnico de 
Manutenção, podem aceder ao Nível de qualificação 4, Técnico 
Especialista.  

 No nível 5, categoria de Mestre, eliminação do escalão inicial letra L, e 
acrescento da letra O, prevendo tempos Mínimos e Máximos. O escalão de 
topo passa da letra O para letra P; 

 No Nível 6, as categorias de Coordenador e Coordenador geral, serão 
renomeadas para Responsável de Oficina, sendo a evolução nos escalões 
desde a letra O até à letra S.  

 



 
Alteração ao Regulamento de Carreiras Profissionais respeitante à Carreira 7, 
valorização dos trabalhadores da categoria de Agente de Fiscalização: 
 

 Eliminação do Nível de qualificação 3, passando os trabalhadores para o 
Nível de qualificação 4; 

 24 trabalhadores evoluem do escalão remuneratório, Letra J1 para Letra L1; 
 Ficam com a evolução profissional igual aos trabalhadores do Nível 4, Grupo 

profissional C (Expedidores, Controlador de tráfego – letra L1 e M1 e N1)) 
 

4. Prémio Reconhecimento da Excelência 
Alteração da periodicidade do prémio para trimestral, com o valor de 25% do 
vencimento base do trabalhador e introdução da previsão de falta por motivo de 
morte de cônjuge ou equiparado, pais, filhos, netos e irmãos. 
 
A alteração da periodicidade para 3 meses, ao invés de 6 meses, será efetuada 
no sentido de dar mais abrangência ao prémio e de aumentar o número de 
trabalhadores que o conseguem atingir. 

 
 
Carris, Miraflores, 10 de julho de 2026 

 


